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DESCRITORES

Erro notério na apreciacdo da prova > Contradicao insanavel da fundamentacdao > Insuficiéncia da

matéria de facto provada > In dubio pro reo

SUMARIO

| - A notoriedade do erro ou a contradicdo da fundamentacdo hdo-de resultar do confronto dos préprios
termos da decisao recorrida, do seu texto, e nao de outra fonte;

Il - O vicio da insuficiéncia, tributario do principio acusatério, tem de ser aferido em funcdo do objecto do
processo, tracado naturalmente pela acusacdo ou pronlncia. Isto significa que sé quando os factos
recolhidos pela investigacdo do tribunal se ficam aquem do necessério para concluir pela procedéncia ou
improcedéncia da acusagdo se concretizara tal vicio;

Ill - S6 nas situacdes de impasse em que o juiz ndo consegue superar a duvida sobre o acontecido, é de
observancia obrigatéria o preceito constitucional contido no artigo 32 n.2 da Lei Fundamental, que

consagra o principio da presuncao de inocéncia que surge articulado com o principio " in dubio pro reo ".

TEXTO INTEGRAL

N || Privacidade: |1 ||| | | Meio Processual: | REC PENAL. | | Decisdo: | REJEITADO O RECURSO. | | Area
Tematica: | DIR PROC PENAL - RECURSOS. | | Legislagao Nacional: | CPP87 ART410 N2.

CONST89 ART32 N2. | | Jurisprudéncia Nacional: | AC RP DE 1995/09/27 IN CJ T4 ANOXX PAG231.

AC RP PROC9440981 DE 1995/02/22.

AC RP PROC9540132 DE 1995/05/03. || | | | Sumario: | | - A notoriedade do erro ou a contradicdo da
fundamentacao hdo-de resultar do confronto dos préprios termos da decisdo recorrida, do seu texto, e ndo
de outra fonte;

Il - O vicio da insuficiéncia, tributdrio do principio acusatério, tem de ser aferido em funcdo do objecto do
processo, tracado naturalmente pela acusacdo ou pronuncia. Isto significa que sé quando os factos

recolhidos pela investigacao do tribunal se ficam aquem do necessério para concluir pela procedéncia ou
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improcedéncia da acusacao se concretizara tal vicio;

lll - Sé nas situacdes de impasse em que o juiz ndo consegue superar a dldvida sobre o acontecido, é de
observancia obrigatéria o preceito constitucional contido no artigo 32 n.2 da Lei Fundamental, que
consagra o principio da presuncdo de inocéncia que surge articulado com o principio " in dubio pro reo ". | |

Reclamacgdes: | | | |

Fonte: http://www.dgsi.pt

CONSELHO
REGIONAL DO

PORTO




	TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO   |   PENAL
	Processo
	Data do documento
	Relator

	DESCRITORES
	SUMÁRIO

